EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                           PL  549/2011

A autoria da presente proposição é do Senhor Prefeito Municipal.  

Trata-se de Projeto que autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba a repassar recursos financeiros à Liga Sorocabana de Blocos e Escolas de Samba - LISOBES e dá outras providências. 

Fica a Prefeitura Municipal de Sorocaba autorizada a repassar, mediante convênio, à Liga Sorocabana de Blocos de Escolas de Samba – LISOBES, o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para realização dos desfiles do Carnaval de 2012 (Art. 1º); o valor a que se refere o caput deste artigo será repassado à Liga Sorocabana de Blocos de Escolas de Samba – LISOBES em duas parcelas no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) cada uma, sendo a primeira em novembro de 2011 e a segunda em janeiro de 2012 (Art. 1º, Parágrafo único); a Liga Sorocabana de Blocos de Escolas de Samba – LISOBES fica obrigada a prestar contas dos recursos recebidos, apresentando relatório me cópias dos documentos fiscais, nos termos do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93 (Art. 2º); o recebimento da segunda parcela fica condicionado à apresentação da prestação de contas do valor referente à parcela anterior (Art. 2º, Parágrafo único); os recursos necessários à execução da presente Lei correrão por conta do Fundo de Festejos Populares sob a rubrica 18.04.00 3.3.90.39.00 13 392 3009 2521 03 1000017 – R$ 200.000,00 (Art. 3º); cláusula de vigência (Art. 4º). 
Os doutrinadores têm definido o convênio como sendo o ajuste administrativo, celebrado por pessoas públicas de qualquer espécie ou realizado por essas pessoas e outras de natureza privada, para a consecução de objetivos de interesse comum dos convenentes. 
Em conformidade com a Lei Orgânica do Município, matéria sobre celebração de convênios é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, in verbis:

 Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito:

I – (...) 

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei.

Constatamos que este Projeto de Lei, encontra respaldo em nosso Direito Positivo. 

Salientamos que o Senhor Prefeito solicitou que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM:

Art. 44. O Prefeito poderá enviar á Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento.

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias (g.n.) .  

Nada a opor sob o aspecto jurídico.

Sorocaba, 10 de novembro de 2011.
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA

                                                                                  Assessora Jurídica  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica

